
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 784.056 - SP (2015/0232649-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSIMAR VILELA DE AVELAR 
AGRAVANTE : ELENA MARIA GARCIA AVELAR 
ADVOGADO : PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DA REGIÂO DE ORLÂNDIA 
ADVOGADOS : JÚLIO CHRISTIAN LAURE 
   LUCIANO PETRAQUINI GRECO 
   ARTHUR AUGUSTO PAULO POLI 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE SAFRA FUTURA DE SOJA. 1. 
ALTERAÇÃO DO VALOR DE MERCADO DO PRODUTO NÃO CARACTERIZA 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 2. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA QUE NÃO FOI DEVIDAMENTE IMPUGNADO. 3. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A variação do preço da saca da soja ocorrida após a celebração do contrato não 
evidencia acontecimento extraordinário e imprevisível apto a propiciar a revisão da obrigação 
com alteração das bases contratuais. Entendimento que está de acordo com a jurisprudência 
desta Corte. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
2. Quando o inconformismo excepcional não é admitido, com fundamento no enunciado n. 83 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação, deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida, 
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.   

Brasília, 15 de setembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 784.056 - SP 
(2015/0232649-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Josimar Vilela de Avelar e Elena 

Maria Garcia Avelar contra decisão da minha relatoria que negou provimento ao agravo em 

recurso especial assim resumida (e-STJ, fl. 828):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA DE SAFRA FUTURA DE SOJA. ALTERAÇÃO DO VALOR DE 
MERCADO DO PRODUTO NÃO CARACTERIZA ONEROSIDADE 
EXCESSIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

Em sua irresignação, os agravantes sustentam que: a) não é aplicável a 

Súmula 83 desta Corte porque não houve simplesmente variação da cotação do preço da 

soja no mercado, mas onerosidade excessiva decorrente da superveniência de um evento 

imprevisível que gerou a alteração da base econômica objetiva do contrato;  b) ainda que 

haja todo conhecimento acerca da produção, a alta do preço da saca de soja fugiu dos 

parâmetros da normalidade, constituindo fato extraordinário e imprevisível  que influenciou 

sobremaneira os termos ora contratados; c) o valor para as sacas de soja foi pré-fixado 

em US$ 9,80 (nove dólares americanos e oitenta centavos), sendo que, no decorrer do 

cultivo da referida safra, ocorreu forte alta no valor da soja, chegando à aproximadamente 

US$ 17,50 (dezessete dólares americanos e cinquenta centavos); d) ao invés da 

corriqueira baixa nos preços durante a colheita, houve uma subida extraordinária, fazendo 

com que as estimativas acerca do custo e da variação nos preços destoassem 

completamente das previsões iniciais.

Intimada, a parte agravada ofertou impugnação, pleiteando pela manutenção 

do decisum (e-STJ, fls. 854).

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 784.056 - SP 
(2015/0232649-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O acórdão recorrido, analisando a questão, formou seu entendimento no 

sentido de que, no presente caso, a variação do preço da saca da soja ocorrida após a 

celebração do contrato não evidencia acontecimento extraordinário e imprevisível apto a 

propiciar a revisão da obrigação com alteração das bases contratuais.

Colho do aresto vergastado, o seguinte trecho:

Deve-se lembrar que o contrato de compra e venda, neste caso, tem a 
marca da presença do caráter aleatório, pois as partes sabem das 
consequências dos riscos inerente ao negócio, envolvendo fatores 
diversos como clima, pragas, variação do preço de mercado e outros. 
Sabem das consequências possíveis, mas mesmo assim deixam claro 
o seu propósito de contratar, porque assim recomenda o seu 
interesse.
Comentando o art. 458 do CC, que disciplina essa espécie contratual, 
Nelson Rosenvald leciona:

O art. 458 versa sobre a emptio spei, a 'venda da esperança' 
(sale of a hope), pois há incerteza acerca de uma das 
prestações. O riso assumido pelo contratante consiste em ter de 
garantir a sua prestação mesmo que a contraprestação não se 
concretize a sua vantagem depende da sorte.
Portanto, mesmo se a coisa ou o fato futuro não vierem a existir, 
quem assumiu a álea terá de desembolsar integralmente o valor 
ajustado previamente, desde que o beneficiado não tenha 
praticado ato ilícito que inviabilize a contraprestação.
Nesse sentido, mesmo um contrato tipicamente comutativo (v.g., 
compra e venda) pode se converter em aleatório pela autonomia 
privada dos contraente, como alude o art. 483, parágrafo único, 
do Código Civil, no tocante à venda de coisa futura.
Há que se observar que, em princípio, é inviável a resolução 
contratual por onerosidade excessiva nos contratos aleatórios, 
pois é ínsito a eles o caráter especulativo e o elevado risco. Por 
isso, a extrema vantagem de uma das partes faz parte da própria 
natureza do contrato e do fato de os contratantes remeterem a 
sua situação econômica ao acaso.

Prosseguindo, vale a menção de que é perfeitamente válida e eficaz a 
cláusula que estabelece a entrega futura de sacas de soja pelo valor 
fixado no ato da contratação, pouco importando a variação do preço 
de mercado. Quem contrata sabe muito bem das possibilidade de 
variação do preço, mas pretende estabelecer um valor que lhe atenda 
aos interesses e traduza segurança. Assim, nenhuma relevância tem, 
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para o caso, o fato de que a soja, em razão do mercado, ter 
alcançado um valor altíssimo em relação ao convencionado, até 
porque o inverso poderia ter ocorrido, e esse fator era perfeitamente 
previsível e foi levado em conta pelas partes. Não há portanto, 
fundamento para falar em onerosidade excessiva, que não se 
confunde com margam de lucro menor, como bem destacou a 
sentença.

Entendeu o Tribunal de origem que não houve onerosidade excessiva, mas, 

apenas, margem de lucro menor.

Dessa maneira, para rever o julgado é necessário o reexame do substrato 

fático-probatório dos autos, o que é vedado em âmbito de recurso especial, ante o óbice 

do enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.

Portanto, constata-se que o acórdão recorrido está de acordo com a 

jurisprudência desta Corte, conforme demonstram os seguintes julgados:

DIREITO CIVIL E COMERCIAL. COMPRA DE SAFRA FUTURA DE 
SOJA. ELEVAÇÃO DO PREÇO DO PRODUTO. TEORIA DA 
IMPREVISÃO. INAPLICABILIDADE. ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
INOCORRÊNCIA.
1. A  cláusula rebus sic stantibus permite a inexecução de contrato 
comutativo - de trato sucessivo ou de execução diferida - se as bases 
fáticas sobre as quais se ergueu a avença alterarem-se, 
posteriormente, em razão de acontecimentos extraordinários, 
desconexos com os riscos ínsitos à prestação subjacente.
2. Nesse passo, em regra, é inaplicável a contrato de compra 
futura de soja  a teoria da imprevisão, porquanto o produto 
vendido, cuja entrega foi diferida a um curto espaço de tempo, 
possui cotação em bolsa de valores e a flutuação diária do 
preço é inerente ao negócio entabulado.
3. A variação do preço da saca da soja ocorrida após a 
celebração do contrato não se consubstancia acontecimento 
extraordinário e imprevisível, inapto, portanto, à revisão da 
obrigação com fundamento em alteração das bases contratuais.
4. Ademais, a venda antecipada da soja garante a aferição de lucros 
razoáveis, previamente identificáveis, tornando o contrato infenso a 
quedas abruptas no preço do produto. Em realidade, não se pode 
falar em onerosidade excessiva, tampouco em prejuízo para o 
vendedor, mas tão-somente em percepção de um lucro aquém 
daquele que teria, caso a venda se aperfeiçoasse em momento futuro.
5. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 849.228/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 12/08/2010) (grifo meu)

CIVIL. CONTRATO. VENDA. SAFRA FUTURA. SOJA. COTAÇÃO. 
MUDANÇA. ALTERAÇÃO E RESOLUÇÃO DA AVENÇA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1 - A venda de safra futura, a preço certo, em curto espaço de tempo, 

Documento: 1538000 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2016 Página  4 de 4



 
 

 
há de ser cumprida pelas partes contratantes. Alterações previsíveis 
na cotação do produto (soja) não rendem ensejo à modificação da 
avença ou à sua resolução. Precedentes deste Tribunal.
2 - Recurso especial não conhecido.
(REsp 809.464/GO, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/06/2008, DJe 23/06/2008 RT vol. 876, p. 161)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 
SAFRA FUTURA DE SOJA. CONTRATO QUE TAMBÉM TRAZ 
BENEFÍCIO AO AGRICULTOR. FERRUGEM ASIÁTICA. DOENÇA QUE 
ACOMETE AS LAVOURAS DE SOJA DO BRASIL DESDE 2001, 
PASSÍVEL DE CONTROLE PELO AGRICULTOR. RESOLUÇÃO DO 
CONTRATO POR ONEROSIDADE EXCESSIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
OSCILAÇÃO DE PREÇO DA "COMMODITY". PREVISIBILIDADE NO 
PANORAMA CONTRATUAL.
1.  A prévia fixação de preço da soja em contrato de compra e venda 
futura, ainda que com emissão de cédula de produto rural, traz 
também benefícios ao agricultor, ficando a salvo de oscilações 
excessivas de preço, garantindo o lucro e resguardando-se, com 
considerável segurança, quanto ao cumprimento de despesas 
referentes aos custos de produção, investimentos ou financiamentos.
2. A "ferrugem asiática" na lavoura não é fato extraordinário e 
imprevisível, visto que, embora reduza a produtividade, é doença que 
atinge as plantações de soja no Brasil desde 2001, não havendo 
perspectiva de erradicação a médio prazo, mas sendo possível o seu 
controle pelo agricultor. Precedentes.
3. A resolução contratual pela onerosidade excessiva reclama 
superveniência de evento extraordinário, impossível às partes antever, 
não sendo suficiente alterações que se inserem nos riscos ordinários. 
Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente provido para restabelecer a 
sentença de improcedência.
(REsp 945.166/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 12/03/2012)

Além disso, importante destacar que, de acordo com a orientação firmada 

nesta Casa, quando o inconformismo excepcional não é admitido com fundamento no 

enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar 

precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida, 

demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o que não foi 

feito neste caso.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA  Nº 182/STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES 
CONTEMPORÂNEOS. NECESSIDADE. SÚMULA N° 83/STJ.
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1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, nos termos da Súmula nº 182 
do Superior Tribunal de Justiça.
2. Para efeitos de cumprimento do disposto no art. 544, § 4º, I, do 
Código de Processo Civil, a impugnação à incidência da Súmula nº 
83/STJ na admissibilidade recursal só se aperfeiçoa com a indicação 
de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação 
jurisprudencial nesta Corte Superior.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 385.902/SP, 
Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 31/3/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA CONTRA OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA 
SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. A parte agravante, apesar de genericamente impugnar a Súmula n. 
83 do STJ, em momento nenhum de suas razões recursais logrou êxito 
em demonstrar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
era em sentido diverso do fixado pela instância a quo. 
[...]
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag n. 1.397.182/RS, 
Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 21/6/2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2015/0232649-7 AREsp 784.056 / SP

Números Origem:  00050378720058260404  50378720058260404  5932005

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSIMAR VILELA DE AVELAR 
AGRAVANTE : ELENA MARIA GARCIA AVELAR 
ADVOGADO : PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA  - SP240943 
AGRAVADO  : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DA REGIÂO DE ORLÂNDIA 
ADVOGADOS : JÚLIO CHRISTIAN LAURE  - SP155277 

 LUCIANO PETRAQUINI GRECO  - SP214735 
 ARTHUR AUGUSTO PAULO POLI  - SP343672 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSIMAR VILELA DE AVELAR 
AGRAVANTE : ELENA MARIA GARCIA AVELAR 
ADVOGADO : PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA  - SP240943 
AGRAVADO  : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DA REGIÂO DE ORLÂNDIA 
ADVOGADOS : JÚLIO CHRISTIAN LAURE  - SP155277 

 LUCIANO PETRAQUINI GRECO  - SP214735 
 ARTHUR AUGUSTO PAULO POLI  - SP343672 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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